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Meu dileto amigo, Desembargador Sergio Cavalieri, Doutor 
Márcio aqui também representando a Associação de Seguros, meus caros 
advogados, meus colegas advogados, meus colegas juízes, juízas que 
hoje estão vitaliciando, prazer enorme estar com vocês. 
Peço inicialmente que deem um abatimento, afinal, Sergio 
Cavalieri, eu sou um grande admirador, eu sou fã de carteirinha, porque é 
a maior autoridade de responsabilidade civil do Brasil, mas de vez em 
quando esquece a sua responsabilidade civil, e exagera, cometendo aqui 
um dano à comunidade jurídica, como me destacando deste jeito. Vai ter 
que indenizar. 
Aos juízes que estão aí em fase de vitaliciamento, eu quero 
dar parabéns, afinal de contas, a partir de agora, os senhores terão 
certeza que são mesmo deuses. Até agora, pensavam, mas com a 
vitaliciedade nós todos passamos a ter a convicção. 
E é nessa convicção de Deus que eu quero falar com vocês, 
dar uma mensagem inicial, nós somos sim, deus, mas deus do que, da 
servidão da jurisdição. É essa a nossa divindade. É esse o desejo que eu 
tenho, é um desejo que exprime no sentido de um compromisso bastante 
acentuado, bastante forte com a jurisdição. 
E quando eu falo na jurisdição, eu falo naquele compromisso 
de os senhores assegurarem não apenas uma formal Justiça, mas uma 
Justiça justa, nos termos da Constituição de 1988, vale dizer, uma Justiça 





célere, uma Justiça eficaz. Parabéns a vocês aprovados e que agora 
integram, em definitivo, a Magistratura brasileira. 
O tema, a reforma do processo de execução, quanta polêmica. 
Até hoje os processualistas da realidade não se entenderam, nem nós no 
Superior Tribunal de Justiça. Nós temos lá 2 (duas) correntes 
interpretando quando incide a multa do cumprimento da sentença, para 
os senhores verem que nem sempre a intenção do legislador é facilmente 
atingida. 
Não é facilmente atingida às vezes porque o ser humano é, 
por essência, inteligente, pensa, e ao pensar, diverge e, ao divergir, faz 
com que as ideias se desenvolvam. Essa é a vantagem do homem. Aí 
está, como dizia Pascoal, a soberania do homem sobre o Universo. O que 
o universo tem no seu gigantismo, mas não tem aquilo que o homem 
tem: a inteligência. O homem pensa, o homem ama, o homem 
desenvolve. 
É nessa perspectiva de desenvolvimento de ideias que nós 
precisamos encarar a reforma processual. Primeiro, precisamos tirar a 
ideia de que nós estamos reformando o Código por reformar. Aliás, é 
chegado o momento de estancar essa reforma. Vamos assimilar o que já 
está desde 1994 colocado. O momento agora é de reflexão, de 
assimilação, de assentar o entendimento em matéria de extrema 
importância para a aplicação do Direito material, qual seja: o Direito 
Processual. 
Mas a reforma introduzida por 2 (duas) leis, aliás eu quero 
chamar a atenção dos senhores, nós estamos reformando o Código de 
Processo Civil, iniciamos pela liderança firme, forte, do Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, do Athos Gusmão Carneiro, Sálvio, não por acaso, 
nasceu em Minas Gerais, só tem um defeito, que é ser torcedor do Atlético 
Mineiro, mas também, exigir que ele fosse cruzeirense era a perfeição. 





Então, desde 1994 se processa uma profunda reforma do 
Código de Processo Civil, reforma entabulada de maneira lenta, em vários 
projetos, sabedores os reformadores de que não encontrariam no 
Congresso Nacional um ambiente propício para uma reformulação única 
do Código de Processo Civil. 
Assim é que se introduziu nesta reforma a antecipação da 
tutela, se modificou o cumprimento da sentença, inicialmente, no que 
tange à obrigação de fazer ou não fazer, depois, em se tratando também 
de condenação de obrigação, de coisa certa, criou-se uma nova redação, 
ou seja: entabulou-se uma nova redação no art. 461, 461-A, tudo na 
busca de efetividade. 
Mas, em matéria de cumprimento de sentença, em matéria de 
execução, já estava, sobretudo a execução por quantia certa. Ninguém 
ainda havia mexido nessa matéria, de tão delicada, e assim tivemos duas 
leis, promovendo uma profunda reforma dessa matéria. 
A Lei 11.232, de dezembro de 2005, e a Lei 11.382. Ambas 
reformando o Código de Processo Civil. Uma, de 2005, outra, de 2006. 
Mas, o que mudou, se é que mudou? E alguns dizem, 
"mudamos", num tom bastante crítico, "mudamos para voltarmos à Idade 
Média". 
Athos, um juiz gaúcho, um magistrado muito experiente, que 
trabalhou com muito afinco nessa reforma, aos críticos respondera: 
"Voltamos, e daí, se lá era melhor!". 
Pois bem. Nós voltamos, sim, a uma sistemática do passado, 
com a unificação do processo de conhecimento, de atos de conhecimento 
com atos executivos, pondo fim à necessidade de se instaurar uma nova 
relação jurídica, vale dizer: um novo processo, para se executar uma 
sentença. 





Voltamos ao tempo da Idade Média, aliás, mais, que antecede 
até a Idade Média, porque a última fase do Direito Romano, da cognição 
extraordinária, já era assim, o juiz que proferia a sentença, ele mesmo 
tomava as providências para o seu cumprimento, mas isso toma uma 
forma maior e mais enfática na Idade Média, onde o próprio juiz, então 
prolator da sentença, de oficio toma as providências para o seu 
cumprimento. Isso é prestígio da jurisdição. Isso é efetividade. 
É preciso tirar da cabeça do jurista que alguém comparece em 
juízo para pedir sentença. Isso só está na nossa cabeça de processualista. 
Todo mundo, todo cidadão, todo jurisdicionado que bate às portas da 
Justiça quer efetivamente a entrega do bem pretendido, o bem da vida 
pretendido. 
Se nós criamos uma sistemática, até então dita como 
científica, que o cidadão, do processo de conhecimento onde se buscava 
uma sentença condenatória se contentava com um título executivo, na 
realidade, quem assim enxergava, era míope, totalmente desconectado 
das necessidades sociais, que há muito clamam por uma Justiça efetiva, 
uma Justiça justa, quer dizer uma Justiça célere e eficaz, bem lidos os 
princípios esculpidos no texto do art. 5º, no texto do art. 5º, inc. XXXV, da 
Constituição Federal. 
Digo eu, que jamais haveria a necessidade da Emenda 
Constitucional 48, introduzindo o dispositivo dizendo que se assegura a 
todos uma duração razoável do processo. Quem pregara isso, certamente, 
nunca soubera interpretar o princípio esculpido no art. 5º, nunca soubera 
da dimensão do verdadeiro direito de ação, assegurado no texto do art. 
5º. 
Pois bem. Esta é a filosofia da Lei 11.232, reformar o Processo 
Civil, na parte da execução, para acabar com a dicotomia de processo de 
conhecimento e processo de execução, unificando em uma única relação 
jurídica atos de conhecimento com atos de execução. Não mais se obtém 





um título executivo para o fim de instaurar uma nova relação jurídica. Se 
obtém um título executivo, sim, mas para o seu cumprimento no mesmo 
processo. 
Eis aí a filosofia. Eis aí a filosofia simplificadora da reforma. Se 
voltamos no passado, que boa volta. É como a música, vira e mexe nós 
estamos retornando ao passado, basta surgir uma novela de moda, de 
tempo, na TV Globo. 
Pois bem. Era necessária uma atitude positiva do legislador 
brasileiro, diante da crítica da sociedade, não mais da comunidade 
jurídica, a imposição de uma Justiça célere e eficaz; é preciso que nós, 
sobretudo nós, juízes, tenhamos consciência que decorre de uma 
exigência social, e não apenas de uma crítica doutrinária. 
E assim que nós temos que, agora concebendo essa filosofia 
da reforma, interpretar o Código de Processo Civil. Tenho dito, e digo aos 
meus colegas juízes, a grande responsabilidade pelo sucesso da reforma, 
em última análise, possa atingir o escopo, o propósito da reforma, está 
nos nossos ombros. 
A responsabilidade é nossa. Nós não podemos mais nos valer 
de um discurso, de que a lei é complicada, de que a lei permite uma série 
de ensanchas, de oportunidades, para procrastinar a execução. 
Eu diria agora, e vou aqui descrever que os remédios 
adotados, os remédios prescritos pelo legislador, ao reformar o Código de 
Processo Civil, se bem aplicados, se bem manejados, se manejados com 
determinação pelos juízes, serão aptos, serão idôneos e suficientes para 
assegurar a efetividade do processo, sobretudo no que tange à execução. 
Eu dizia que, antes da reforma, a execução era uma balela no 
Brasil. Eu fui advogado do Banco do Brasil por mais de 20 (vinte) anos, 
comecei cedo, ainda sou jovem, e bem cedo, e eu dizia que a coisa mais 





difícil no Brasil era realizar uma práxis. Você penhorava o bem, discutia 
maravilhosamente nos embargos a tese jurídica, obtinha um primor de 
sentença, rejeitando os embargos, publicava um edital maravilhoso, 
pagava caríssimo na imprensa, e na véspera, no passado, um mandado 
de segurança suspendia a práxis; hoje um agravo de instrumento 
suspende essa práxis, isso depois de mitigar por 7 (sete), 8 (oito), 9 
(nove), 10 (dez) anos. 
No passado, antes da reforma, se executava, o simples 
ajuizamento dos embargos tinha o condão de suspender a execução, 
como se a sentença ou o título executivo a ela equiparado, ao qual o 
legislador, se se tratar de um documento particular, reconhecido como 
título executivo, onde o legislador a eles nenhuma presunção de 
veracidade houvesse dado. 
Essa sistemática mudou. Esses empecilhos foram colocados de 
lado. E o que fez o legislador? Na medida em que retira esse entulho que 
emperrava a execução? Aumentou os poderes do juiz. 
Se examinarmos atentamente a reforma, vamos ver que todo 
o edifício da efetividade tem um alicerce: o juiz, o poder do juiz. 
Verificamos que com a reforma cabe ao juiz, e só a ele, atribuir efeito 
suspensivo aos embargos. Ele, reputando relevante, verificando a 
possibilidade de ocorrência de um dano de difícil reparação, ele, sim, juiz, 
diante do caso concreto, diante das circunstâncias processuais, é que 
poderá atribuir efeito suspensivo ou não. 
Olhem bem; é assim que tem que ser. Um dos problemas da 
efetividade no Brasil consiste na falta de confiança. Primeiro, do 
legislador, depois do próprio Judiciário, do juiz de Primeiro Grau. 
Nós precisamos abolir a ideia de que o juízo de Primeiro Grau 
é um mero órgão de passagem e, lamentavelmente, contaminando essa 
ideia hoje nos Tribunais, porque todo mundo quer ascender ao Superior 





Tribunal de Justiça, como se as decisões dos Tribunais Estaduais, dos 
Tribunais de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais nada valessem ou 
fossem proferidas pelo mero aspecto formal, como algo, como 
simplesmente algo que integra o procedimental. 
Não é assim, não deve ser assim, não pode ser assim.  
Efetividade se busca com o prestígio das Instâncias ordinárias, 
de Primeiro e Segundo Grau. Só teremos efetividade no dia em que o juiz 
de Primeiro Grau decidir para valer. Só teremos efetividade no dia em que 
a decisão do Tribunal orientar todo o seu Estado, reservando aos Tribunais 
Superiores, quer ao Supremo Tribunal Federal, quer ao STJ, que é o 
Tribunal mais charmoso da República, não porque o Luiz Fuks está lá. 
Aliás, o Fuks, eu tenho dito, quando eu cheguei, ele era o mais 
novo, eu tomei esse lugar dele. Falei, "Não, mas você fica com o mais 
charmoso, não tem problema". Aí chega o Humberto Martins, um mês 
mais novo que eu. Falei: "Espera aí. Agora não sou nem o mais charmoso, 
nem o mais novo? Eu tenho que arrumar um título". Aí, modestamente, 
arrumei o título de o mais bonito do Tribunal. 
Então, correto, corretíssimo, andou o legislador ao valorar ou 
valorizar a atuação do juiz na execução. Eu chamo muito a atenção para o 
fato de que nessa, eu diria, aparente simplificação procedimental, em que 
o processo de conhecimento agora merecia até perder o nome, mas não 
encontramos ainda o seu substituto, e nem estou preocupado com o 
nome, nós aqui adoramos nome, adoramos criar princípios, rebatizar os 
princípios, esqueceram daquilo que ordinariamente ocorre na Justiça, na 
vida. 
E o que ordinariamente ocorre é que a execução até então era 
algo fadado ao insucesso. Execução coletiva então, pelo amor de Deus. Eu 
nunca vi uma falência, um processo de falência, encerrar legalmente. Ele 





é arquivado, porque ele é abandonado pelos credores, e se alguém recebe 
é o síndico, o advogado do síndico, o advogado do devedor, os credores. 
Aliás, eu dizia que tinha época em que ser credor era a mesma 
coisa que ser afiliado do diabo. Eu me lembro, como advogado do Banco 
do Brasil, do crédito rural, quando ocupava a tribuna do então Tribunal de 
Alçada de Minas Gerais – desculpe, eu não gosto de falar que eu sou 
mineiro, porque tenho medo de ofender quem não é, mas, sem querer a 
gente fala. 
Eu me lembro, quando ocupava a tribuna do Tribunal de 
Alçada, já era um juiz olhando para outro, "lá vem o Banco do Brasil", e 
na realidade era pecado ser credor. Era pecado ser credor. E por muito 
tempo continua sendo pecador aquele que cobra em juízo o seu crédito, 
porque até então a nossa consciência, ou seja, nós, latinos, temos uma 
propensão enorme a sermos benevolentes com os devedores 
inadimplentes. Eu digo que a América, ou seja, os países latinos, 
constituem o verdadeiro paraíso do devedor inadimplente. 
Isso não é só cultura do Brasil só, não. Isso é cultura do 
Brasil, da Argentina, da Itália, da França. Não é cultura anglo-saxã. Lá 
você faliu, tchau, os credores vão administrar os teus bens, porque você 
não é dono de mais nada. E de fato não é, então vamos procurar 
satisfazer quem tem direito, os credores. 
Aqui, você faliu, você fica no processo, emperrando, querendo 
tirar o cinto que não atende aos seus interesses, porque toda a nossa 
cultura é estruturada em favor do devedor, e não da realização, da 
efetividade do direito. E aí está o primeiro empecilho a uma execução, à 
efetividade da execução. A nossa filosofia. 
Nós temos que trabalhar isso, e trabalhar rápido, porque isso 
tem emperrado investimentos no país, eu tenho dito por onde passo. Isso 
tem encarecido o crédito, não estou pregando aqui que devemos 





satisfazer e abrir as portas e rezar para os bancos. Não, nós temos que 
coibir, aplicar o CDC para todas as instituições, coibir todos os abusos, 
mas temos que também buscar a efetividade, dar ao credor aquilo que o 
Direito lhe assegura, senão a nossa Justiça passa a ser apenas de uma 
perna, e não, de duas. 
Pois bem. Nessa unificação que o legislador fez, é verdade que 
alguns procedimentos não foram acolhidos na unificação. E verdade, por 
exemplo, que o legislador foi tímido, eu diria, deveras acanhado, em não 
permitir o cumprimento da sentença contra a Fazenda Pública, sujeitando-
nos a precatórios, a inaugurar uma nova relação jurídica, a discutirmos, 
obter uma nova sentença, para obtermos aquela coisa tão charmosa 
chamada precatório, que, quando o cidadão está na véspera de receber, 
um deputado propõe uma emenda constitucional e prorroga por mais 20 
(vinte), 10 (dez) anos. É o exemplo do calote público, do calote oficial. 
Mas, nessa unificação, eu chamo a atenção que o legislador 
tirou desse sistema, ou seja, requerendo que, obtida uma sentença que 
constitui um título executivo, portanto, uma sentença condenatória, ainda 
há necessidade de se promover uma execução contra a Fazenda Pública 
na ação de alimentos também. 
Aliás, eu tenho dito que em termos de alimentos, 
praticamente, ficou muito reduzido, porque hoje os alimentos já são 
fixados na própria ação de conhecimento de um modo geral. 
A sentença arbitral também desafia um processo de execução, 
e até porque, quando estamos em sede de sentença arbitrai, não havia 
ainda residência em juízo, e o seu cumprimento tem que se fazer em 
juízo, e só pode fazê-lo inaugurando uma relação processual, ou seja, um 
processo de execução. 
Vamos ver também que a sentença condenatória, embora nos 
seus efeitos cíveis, como as partes não reside em juízo, tem necessidade 





de inaugurar uma relação jurídica cível para que se proceda nessa relação 
jurídica ao seu cumprimento no aspecto cível. 
Eis, assim, em termos, a filosofia da reforma, da Lei 11.232, 
que acabou também por abolir os embargos, ou seja; obtida a sentença, 
já que não tem uma nova relação jurídica, não tem uma ação autônoma 
de embargos, ou seja: não há mais um processo de embargos nos moldes 
da execução por título, fundada em título executivo extrajudicial. 
Isso porque o legislador resolveu instituir aquilo que ele 
denominou de impugnação da sentença. Na mesma relação jurídica, onde 
se pede o cumprimento, ou melhor, onde se requer o cumprimento da 
sentença, a ela se inexiste como um mero incidente. 
Não quero aqui discutir, o nosso tempo não permite, qual a 
natureza dessa impugnação. Para mim continua tendo uma feição de 
embargo, uma ação autônoma, apenas processar incidentalmente, do 
mesmo modo que a reconvenção. 
Eu não vejo aqui que o legislador tenha abolido essa ação 
autônoma, isso tem consequências sérias no que tange, sobretudo, à 
coisa julgada. O pagamento, a execução indevida ou injusta quando não 
impugnada, se desse essa natureza de mero incidente, de contestação, 
como que alguns veem uma equivalência, nós teríamos a estabilidade pela 
preclusão pro judicato e não permitiria a repetição do indébito. 
Em se visualizando uma natureza de ação autônoma, 
processada nos mesmos autos dos embargos, a não oposição dessa ação, 
a não resistência, não seria atingida pela coisa julgada, de fato não pode 
ser, já que, não havendo impugnação, não há pronunciamento do jurista; 
permite, portanto, que aquele devedor que sofreu uma execução injusta, 
não tendo impugnado o cumprimento da sentença, possa se valer da 
repetição do indébito, se for o caso. 





Mas eu passo a falar, é importante, na reforma; aqui eu quero 
pontuar uma questão: o legislador disse que proferida uma sentença 
condenatória, transitada em julgado, ou seja, desde que ela adquira a 
executividade, cabe ao devedor satisfazê-la no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de incorrer em uma multa. 
Se tem discutido muito, e essa discussão está na Corte 
Especial, do Superior Tribunal de Justiça, quando essa condenação surge 
no Tribunal, a partir de quando seria exigida a multa? Alguns sustentam 
que após o trânsito em julgado. 
É lógico, nós temos que interpretar essas disposições tendo 
em conta, primeiro, a relação do art. 520, que o recurso tem efeito 
suspensivo, nada tem que se pagar, porque a sentença não produz efeito, 
o recurso é viável, há o recurso de apelação, ao qual se atribuiu efeito 
suspensivo, tem o condão de retirar a eficácia da sentença, e confirmada 
essa sentença do Tribunal, ou, nascendo a condenação do Tribunal, a 
partir de que instante? Da baixa dos autos? Da publicação da decisão do 
Tribunal? De que momento se conta esse prazo para o pagamento de 15 
(quinze) dias? 
O Ministro Humberto Gomes de Barros, da Terceira Turma, e a 
Terceira Turma acompanhando, entendeu que a partir da publicação da 
sentença no Tribunal essa multa já seria, o prazo de 15 (quinze) dias 
correria, a partir de então, e não pago, não satisfeita a obrigação no prazo 
de 15 (quinze) dias, a multa reincidiria. 
Nós buscamos efetividade, mas efetividade, digo eu, não pode 
ser obtida contra texto da lei. O Código tem um sistema de execução. 
Quando a execução nasce no Primeiro Grau, o Código tratou 
expressamente de estabelecer no art. 475 alínea "p", que a sentença 
cumpre-se quando proferida no Primeiro Grau, nos juízos de Primeiro 
Grau, ou seja, a sentença se cumpre sempre no juízo da causa, onde ela 
nasce. 





Se assim o é, e essa regra está desenhada no art. 475, alínea 
"p" do Código, eu não vejo como possa inaugurar-se a contagem do prazo 
para pagamento, este prazo de 15 (quinze) dias, quando o processo está 
no Tribunal. 
Se a execução se processa, como de fato determina a lei, no 
juízo de Primeiro Grau, se a causa ali nascera, é evidente que é 
necessário baixar os autos ou tirar uma certidão, intimar a parte, para que 
pague no Primeiro Grau. 
Nós não podemos desprezar a sistemática adotada do Código 
quando estabelece que a execução se processa no juízo de Primeiro Grau, 
está a dizer, com todas as letras, que pagamento se faz no juízo de 
execução, portanto, por mais que nós queiramos efetividade, essa 
efetividade não pode vir ao atropelo da lei, e, aí, eu chamo a atenção, 
querendo receber com celeridade, com rapidez, cabe ao credor tirar uma 
certidão, se demora a baixa dos autos e promover a execução do Primeiro 
Grau, como determina o art. 475, alínea "p". 
Portanto, eu tenho uma posição divergente. Já fiz palestra 
antes do assunto, estou com voto em vista, mas todo mundo sabe a 
minha posição por esse Brasil, eu acredito que nós não possamos, não 
devemos buscar a efetividade atropelando os mandamentos e os 
princípios agasalhados expressamente, e, aí, eu chamo a atenção, 
expressamente, e não implicitamente, no Código de Processo Civil. 
Mas, o que veio de bom na 11.382, que reforma o Código na 
parte da execução de título extrajudicial? Que mudanças tão profundas 
teria feito o legislador? 
Eu diria, primeiro, preste bem a atenção: a Lei 11.382, longe 
de reformar o processo de execução, ela reforma é o processo de 
conhecimento. Ela retira do livro "Do Processo de Execução" uma série de 





disposições que são transportadas para o livro "Do Processo de 
Conhecimento", e cria um dispositivo, devolvendo a gentileza do art. 578. 
O art. 578 dizia que se aplicava a execução daquilo que não 
colidisse com as regras, as regras do processo de conhecimento. Agora a 
execução devolve, devolve a gentileza, e o Código manda, no livro de 
conhecimento, aplicar naquilo que for necessário ao cumprimento da 
sentença, as regras do processo de execução. 
E assim nós vamos ver que não cabe regular no processo de 
conhecimento o praceamento de bens. Isso está regulado no livro de 
processo de execução. Grande parte dos dispositivos do Código de 
Processo Civil, no livro de execução, passam agora a informar as 
disposições relativas ao cumprimento da sentença. 
Mas eu queria chamar a atenção dos senhores, com a 
preocupação que o legislador teve com a efetividade do processo, e ao 
mesmo tempo com o resguardo do terceiro de boa-fé. 
E assim nessa reforma, ao introduzir o art. 615-A, o legislador 
permitiu agora ao credor que, ao distribuir uma ação de execução ele 
possa requerer a averbação do Cartório de Imóveis, dessa distribuição, 
para efeito de tornar conhecível, com eficácia erga omnes, com 
ajuizamento da ação, e também caracterizar a fraude de execução. 
Portanto, não é necessária mais a penhora registrada para que 
a fraude de execução se caracterize. Permite o legislador agora que a 
simples distribuição da ação de execução, desde que averbada no Cartório 
de Imóveis, a presunção se irradie, de modo a proteger terceiros de boa-
fé, e também assegurar a efetividade da execução para o exequente. 
Eu digo que a fraude de execução ela é a garantia de atuação 
da jurisdição. E preciso entender, os juízes precisam conceber, na prova 
de execução o que plasmam não é meramente um interesse privado, mas, 





sobretudo, um interesse público, destacado no prestígio da atuação 
jurisdicional. 
Mais do que decidir, numa visão moderna de jurisdição, nós 
não podemos conceber a jurisdição apenas como um poder do Estado. Ao 
contrário, no Estado de Direito a jurisdição deve ser concebida como um 
dever. É. É um "não mais", na visão de Eduardo Cuturi como um poder-
dever, mas eu digo por onde ando, que a jurisdição no Estado de Direito, 
no moderno Estado de Direito, deve ser visualizada como um dever-
poder. 
O juiz não tem o poder de dizer o Direito, ele primeiro tem o 
dever de dizer o Direito, na medida que o Estado subtraiu dos particulares 
a possibilidade de fazer com as mãos próprias a justiça. Se ele proíbe, se 
ele inibe o particular de fazer justiça, ele atrai para si a obrigação de fazê-
lo, e deve desincumbir-se dessa obrigação. 
O poder é um mero instrumento desse dever, e é através do 
poder que ele se desincumbe desse dever, na medida em que ele tem que 
entregar a prestação jurisdicional, ele tem que dizer o Direito, ele tem que 
resolver o conflito de interesse. 
E aqui eu chamo a atenção, nós, juízes, não temos apenas que 
dizer o Direito, não temos que apenas resolver o conflito de interesse. É 
preciso entender. Nós temos que resolver esse conflito de modo definitivo. 
Nós temos a obrigação ou o dever de resolver de modo definitivo, de 
modo a resguardar e assegurar a paz social. 
Portanto, se infere no sistema constitucional brasileiro, se 
infere do sistema o princípio da segurança jurídica que faz com que o juiz 
resolva os conflitos de modo definitivo. Isso tem largas consequências, e 
eu tenho dito, princípio da segurança jurídica que se encontra esculpido 
no texto da Constituição faz-nos refletir muito sobre qual a posição do juiz 





quando o Tribunal, principalmente um Tribunal Superior muda um 
entendimento jurisprudencial. 
Se é verdade que o legislador muda o Direito, muda as regras 
jurídicas através da lei, e a lei só tem eficácia para o futuro, salvo no 
campo penal, quando beneficiar o réu, como acontece, como agir se o 
Tribunal muda o entendimento dessa lei após 10 (dez), 12 (doze), 15 
(quinze) anos, no entendimento, após decisões já pacificadas, ele dá uma 
guinada de 180° (cento e oitenta graus)? 
Eu cito muito o exemplo do crédito para o MPI, que eu fui voto 
fragorosamente vencido. Por 15 (quinze) anos o Tribunal tinha um 
entendimento da subsistência do crédito para o MPI. As empresas se 
pautavam acreditando na decisão do Superior Tribunal de Justiça. 
O jurisdicionado tem o direito de acreditar nas autoridades 
judiciárias brasileiras, e quando esse Tribunal, numa sessão, muda o 
entendimento de 15 (quinze) anos? Como ficam aqueles que acreditaram 
na posição firme, torrencial, da jurisprudência de um Tribunal Superior? 
Então, invocando o princípio da segurança jurídica, que eu 
tenho dito: é preciso que as Cortes brasileiras percam a timidez de 
modular as suas decisões. 
O Supremo fez agora, na parte eleitoral, com relação ao 
mandato, quem abandonasse o partido perderia o mandato; só se aplicou 
uma mudança jurisprudencial, aplicando-se ao futuro. O STJ recusou-se a 
aplicar. Entendia que essa não era a decisão que lhe cabia, e eu fui, 
repito, eu fui o autêntico Marco Aurélio do STJ, vencido, mas 
conscientemente vencido, de que se eu interpreto uma lei, se um Tribunal 
interpreta uma lei por muitos anos, oferece o entendimento à sociedade, 
ao jurisdicionado, a sua mudança não pode prejudicar aqueles que de 
boa-fé acreditaram nele. 





Neste caso, é preciso modular, sim, é preciso dizer que a 
jurisprudência reinante deve ter, deve prevalecer para os casos até então 
ajuizados, e doravante passa-se a aplicar o novo entendimento. 
E por quê? Porque, observem, quando um Tribunal muda o 
seu entendimento já consagrado, há uma mudança da norma sem que 
haja a mudança do texto. O texto é o mesmo, o texto é aquela da lei 
interpretada no sentido, porque nós não interpretamos norma, nós 
interpretamos texto, e, ao interpretarmos texto, dele extraímos a norma. 
Se eu extrair uma norma no sentido do texto, e 15 (quinze) 
anos depois extraio outra, na realidade eu estou mudando norma, sem 
mudar texto, e não acho razoável que nós possamos mudar norma sem 
mudar texto, com efeito retroativo. É uma violência ao sistema jurídico. 
Por isso eu tenho chamado a atenção: à jurisdição cabe um 
papel maior do que resolver o conflito. Resolver o conflito sim, mas de 
modo definitivo, tendo em conta princípios desenhados na Carta 
constitucional, como da segurança jurídica, e no momento em que não 
aplicamos o efeito modular, o efeito prospectivo, como assim chamamos 
no STJ. 
Na realidade nós estamos sendo fonte de incerteza jurídica, 
quando somos, quando fomos criados como Tribunal para sermos fonte de 
certeza de decidir, de interpretar a norma, principalmente em se tratando 
de Direito federal infraconstitucional de modo definitivo, zelando pela 
inteireza, não do texto, mas da norma. Portanto, foi um grande avanço. 
Outro avanço que parece bastante interessante é acabar com 
essa questão de, cita, penhora, embarga, avalia. O legislador precisava 
simplificar o procedimento e o fez. Na execução de título extrajudicial 
agora, citou, já inicia o prazo de embargos, 15 (quinze) dias. 





E por quê? Porque no nosso sistema se gastava às vezes 1 
(um) mês, 3 (três) meses, 6 (seis) meses, 8 (oito) meses, para citar 
alguém, para depois, 8 (oito) meses, 9 (nove) meses, 10 (dez) meses 
para achar um bem penhorável, e o prazo de embargos continuava 
aberto. O processo demorava 2 (dois) ou 3 (três) anos para se atingir 
uma penhora, o prazo de embargos estava retardado. 
O que fez o legislador numa simplificação procedimental? A 
segurança do juízo deixou de ser condição de procedibilidade dos 
embargos. Agora, citado o devedor, ele tem 15 (quinze) dias para 
embargar, mas o legislador não podia ser tímido aí, e não foi, e esses 
embargos não têm efeito suspensivo ainda. Poderá tê-los, se o juiz 
entender relevantes os fundamentos e visualizar a ocorrência de um dano 
de difícil ou impossível reparação, mas, prestem bem atenção, esta 
suspensividade só ocorrerá após a segurança do juízo, e não poderia ser 
diferente. 
Eu tenho chamado a atenção, no Superior Tribunal de Justiça, 
cuidado, muito cuidado, senhores juízes, com a exceção de pré-
executividade. Na medida em que nós permitimos a discussão do mérito 
da execução, fora da sua sede própria, e eu chamo a atenção que a 
execução tem méritos, sim, só que o seu mérito se discute em um outro 
processo, agora, nos embargos, nas ações de embargos. 
Mas no momento em que transferimos a discussão meritória 
do título da sede adequada, qual seja, os embargos, que até então tinha 
como condição de procedibilidade a penhora, para os autos da execução, 
sem que a penhora seja realizada, nós podemos causar um prejuízo 
irreparável ao credor em razão do sistema adotado, que é o da ordem da 
prelação, esculpido nos textos dos arts. 612, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 711. 
Prior in tempore, potior in jure, ou seja: primeiro no tempo, 
primeiro no direito, quem penhora em primeiro lugar, no sistema da 





execução singular brasileira recebe em vantagem, em primeiro lugar, 
quem penhora em segundo, e assim sucessivamente. 
Ora, se eu inibo um credor de penhorar, outro mais diligente, 
ou até em conluio com o devedor vem e penhora, esse credor vai chegar o 
momento que não vai me restar outra alternativa que não seja até de 
requerer a insolvência do devedor até para obter uma equiparação para 
aplicar o princípio da igualdade, e coitado dele se optar por esse caminho, 
porque, se falência não acaba, insolvência civil mal começa. 
No rol dos títulos executivos, a mudança não fora tanta, 
especificamente em se tratando da área de seguro; nós vamos ver que no 
texto anterior à reforma o contrato de seguro de vida, como o seguro de 
acidentes pessoais constituía um título executivo, portanto, autorizava o 
manejo da execução independentemente do processo de conhecimento. 
O legislador foi mais tímido na reforma, retirou o contrato de 
acidentes pessoais, o seguro de acidentes pessoais, e deixou apenas o 
seguro de vida, e aí nós encontramos algumas observações doutrinárias, 
dentre elas, a de Humberto Theodoro Junior, que diz que, quando 
acidentes pessoais, onde tiver também cláusula de seguro de vida, seria 
de se permitir então a cobrança pela via executiva. 
Outra novidade que nos trouxera a reforma, copiando já a 
Justiça do Trabalho foi a penhora, a tão discutida penhora on-line, e aqui 
eu quero chamar a atenção dos juízes, sobretudo dos nossos novos juízes. 
Primeiro, bem dito pelo Ministro Marco Aurélio, repetido pelo 
Desembargador Sergio Cavalieri, proteção, privilégio e paternidade quem 
dá é a lei, não somos nós, não. 
Então eu quero chamar a atenção para o cuidado que se deve 
revestir o juiz no momento em que decide pela penhora on-line. No 
momento em que você apreende os depósitos de uma empresa, você 
pode inviabilizar não só o seu funcionamento, como pode também gerar 





demissões em massa, ou, uma avalanche de ações trabalhistas contra a 
empresa. 
A penhora on-line precisa ser cuidadosamente estudada. 
Depende do caso concreto. É um instrumento para coibir abusos, 
procrastinação, mas não pode ser uma regra aplicada ao deus dará. 
Penhorar depósito de empresa significa, muitas vezes, impedida de 
realizar o pagamento da folha, fornecedores, impostos, tudo isso tem 
consequências, e não pode passar desapercebido do juiz. 
Aliás, eu tenho chamado muito a atenção. Nós, juízes, temos 
que sair um pouquinho do gabinete, participarmos de seminários dos 
diversos segmentos, de todos os segmentos da sociedade para sabermos 
medir a repercussão de nossas decisões. 
É muito fácil aplicar na literalidade os dispositivos da penhora 
on-line, o difícil é sair dela depois, depois que a empresa já quebrou, que 
os empregados já ajuizaram as reclamações trabalhistas, que os encargos 
decorrentes dessa mora podem ser, às vezes, insuportáveis. 
Uma questão de muita polêmica foi a determinação no texto 
da lei que a penhora do infiel depositário, ou seja, do depósito judicial, na 
esteira do que já vinha entendendo a jurisprudência brasileira, possa ser 
decretada no mesmo processo de execução, independentemente da ação 
de depósito. 
Me parece salutar. Nós não podemos equiparar essa prisão 
que tem natureza administrativa, que decorre de alguém que falta à 
confiança do Estado, que age em nome do Estado, que subtrai o bem, um 
depósito contratual. Lá o interesse é privado, aqui o interesse é público, e 
não acredito que esse dispositivo, ao contrário do que muitos pensam, 
traduza uma arbitrariedade do legislador. 





Agora, para finalizar, o Professor Calmon de Passos é bastante 
criativo, inteligente, de quem eu sou um grande fã, diz que toda palestra, 
para agradar o público, deveria começar por um "finalmente". 
E, finalmente, eu queria chamar a atenção do avanço na 
legislação no que tange à forma de alienação dos bens penhorados. O 
legislador criou uma inversão nessa norma. No passado, todo bem 
penhorado era alienado, primeiro, por um leilão público, na praça, se 
fosse. Praça para os bens imóveis e leilão para os bens móveis. Na 
execução fiscal, tudo se chama leilão. A praça se realiza no ato do fórum, 
enquanto o leilão, no lugar determinado pelo juiz ou onde estiverem os 
bens móveis. 
Mas observem, alguém aqui, alguém aqui presente, pode me 
afirmar um caso em que o bem em venda pública, por praça ou leilão, 
tenha atingido um preço justo ou, não justo, razoável? Eu sou capaz até, 
não de torcer para o Atlético, é o mesmo que me suicidar, torcer para o 
Flamengo, porque não tem... 
Não existe um sistema pior de alienação, em se tratando de 
execução, que seja a praça ou um leilão. Todo mundo que nela 
comparece, nela, praça, vai atrás de um negócio da "Bacia da Almas". 
Todo mundo quer fazer negócio. 
Então o legislador inverteu. A primeira forma de alienação, e 
aqui sofremos de uma influenciazinha do Direito Anglo-Saxão, a primeira 
forma de alienação é a adjudicação pelo credor. Assim o legislador, ao 
permitir a adjudicação pelo credor, acabou com a remissão de bens. Não 
com a remissão da execução, a remissão da execução é o seu pagamento. 
A remissão de bens é aquela que permitia a determinados parentes 
remirem o preço, depositando um preço por que ele fora alienado. 
Agora o legislador foi sábio. A primeira forma de alienação, 
querendo o credor, é a adjudicação. Com isso você acaba com a 





procrastinação. A adjudicação, por que preço? Pelo preço mínimo da 
avaliação, é evidente, mas, e se há vários credores que penhoraram o 
mesmo bem? Faz uma licitação. E se a esposa quer remir o bem, ou um 
descendente, ou ascendente, quer remir o bem? Participa de uma licitação 
também, de modo a permitir que o credor retire o máximo do processo de 
execução. 
Então, me pareceu um grande avanço, em termos de 
efetividade, essa alteração. Deixando de ser a primeira forma de 
alienação, o leilão público. 
Depois o legislador permitiu que, não querendo adjudicação, 
se promova uma venda particular do bem, contratando o leiloeiro que vai 
avaliar. Essa é uma forma extremamente inteligente. Como é que nós, 
particulares, vendemos o nosso imóvel? Contratamos sempre um corretor. 
E por que é que no processo tem que ser diferente? Quem mais conhece o 
mercado imobiliário? Quem conhece cliente com aptidão para adquirir o 
imóvel, sequer alienado? O corretor. 
Então essa alteração, nós vamos ver que o leilão judicial vai 
ser a última, e essa é a pior forma de alienação. Essa é boa para o 
leiloeiro, é boa para o oficial de justiça, mas para o credor, para o 
devedor, é uma lástima. 
Eu acredito que aqui eu dei uma pincelada, e posso falar 
porque eu já aluguei o tempo dos senhores numa sexta-feira. Mas, Deus é 
bom demais comigo. Eu digo que Deus não foi justo comigo. Não foi justo 
porque me deu muito mais do que eu merecia. 
Primeiro, nasci em Três Corações, onde Pelé é o segundo 
cidadão mais importante, o primeiro é, os senhores é que estão pensando, 
eu não falei nada. 





Segundo, nascer em Minas e ser cruzeirense, porque eu tenho 
dito, que nascer em Minas não é só uma questão de cidadania, é um 
status. Agora, ser mineiro e cruzeirense, meu amigo, é uma grife. 
O terceiro é, depois de advogar muito tempo, poder integrar a 
magistratura e viver numa comunidade maravilhosa, que é essa que nós 
formamos, a comunidade jurídica. Eu acabo de vir dos Estados Unidos, 
estive lá em setembro, e trago um bom exemplo para nós, juízes e 
advogados, me impressiona o grau de convivência salutar entre a 
magistratura e a advocacia dos Estados Unidos. No mais alto nível, na 
maior consideração dos advogados com os juízes, e vice-versa. 
E quarto, de poder frequentar o Rio. Eu acho que o Rio, depois 
de Minas Gerais, é, sem dúvida, o Estado mais charmoso da República. E 
Deus é tão bom comigo, como é com Minas, que entre Minas e São Paulo, 
ele pôs a Serra da Mantiqueira. É verdade. A Serra breca a poluição de 
São Paulo, e a maresia do Rio, por isso os nossos carros de Minas valem 
mais do que os daqui. 
Muito obrigado pela atenção, foi um prazer estar com vocês. 
Palestra não corrigida pelo Exmo. Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. 
